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RESOLUÇÃO/CAD Nº 001/2026, 13 DE MAIO DE 2026 
  
Súmula: Regulamenta a participação de empresa incorporadora/construtora na obtenção de Atestado da COHAB-LD para Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social – na forma de UNIDADES HABITACIONAIS vinculadas ao PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - PMCMV, 
criado pela Lei Federal 11.977/2009, MP nº 1.162/2023 de 14/02/2023 e Portaria MCID nº 146 de 07/03/2023, em atendimento ao Artigo 3º Lei 
Municipal 10.730, de 1º de julho de 2009. 
  
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COHAB-LD, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21 do Estatuto Social, 
 
CONSIDERANDO o artigo 3º da Lei Municipal nº 10.730/2009, o qual manifesta que, para acesso às concessões previstas no seu artigo 2º, a COHAB-
LD deverá emitir documento atestando que o imóvel é integrante do Programa Minha Casa Minha Vida; 
 
CONSIDERANDO o artigo 39 da a Lei Municipal nº 13.339/2022 - Plano Diretor, que prevê estratégias de fortalecimento do planejamento urbano 
com foco na produção e gestão da habitação de interesse social; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão dos parâmetros administrativos e procedimentais, visando ao aprimoramento da operacionalização dos 
procedimentos de solicitação e emissão do ATESTADO – PMCMV. 
  

RESOLVE: 
 
Art. 1º. A Companhia de Habitação de Londrina (COHAB-LD) emitirá o ATESTADO – PMCMV aos empreendimentos habitacionais vinculados ao 
Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV que, nos termos da Lei Municipal nº 10.730/2009 e suas atualizações, comprovarem, antes da assinatura 
dos contratos com o agente financeiro oficial, a destinação de, no mínimo, 70% (setenta por cento) das unidades habitacionais do empreendimento 
aos inscritos e cadastrados na COHAB-LD com renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos. 
 
Parágrafo único. Para comprovação do cumprimento do percentual previsto no caput, a empresa incorporadora/construtora deverá apresentar à 
COHAB-LD, quando solicitado e obrigatoriamente por ocasião da emissão do Visto de Conclusão de Obras – Habite-se pela SMOP-DAP, relação 
dos contratos de compra e venda das unidades habitacionais do empreendimento, devidamente validada pelo agente financeiro oficial do PMCMV, 
contendo, no mínimo, nome do adquirente, CPF, identificação da unidade comercializada e respectivo valor de venda, cabendo à Seção Social da 
COHAB-LD a conferência e validação das informações apresentadas. 
 
Art. 2º. Para o efetivo atendimento da população descrita no Art. 1º, o Valor Total de Venda (VTV) da unidade habitacional não poderá exceder aos 
valores estabelecidos pelo Ministério das Cidades e/ou órgãos competentes para os programas vigentes de interesse social, em especial, o Programa 
Minha Casa, Minha Vida – PMCMV. 
Parágrafo único. O Valor Total de Venda (VTV) corresponderá à soma do Valor de Venda da Unidade Habitacional (VUH) com o Valor do Terreno 
(VT). 
 
Art. 3º. A empresa incorporadora/construtora do empreendimento habitacional vinculado ao PMCMV que tiver interesse em obter os benefícios fiscais 
e edilícios previstos da Lei Municipal 10.730/2009 deverá iniciar o processo tipo COHAB: Solicitação de Atestado PMCMV no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI do Município, disponível no endereço eletrônico https://portal.londrina.pr.gov.br/menuservicos-online-sei, preencher e assinar 
devidamente o documento interno SEI COHAB: Requerimento para emissão de Atestado PMCMV, instruído pelos seguintes documentos: 
 
I – Certidão de Inteiro Teor da matrícula do imóvel, atualizada há no máximo 30 (trinta) dias, para fins de comprovação da titularidade do imóvel; 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o requerente não figurar como proprietário do imóvel, deverá ser apresentado documento hábil que comprove o 
vínculo jurídico existente com o respectivo proprietário. 
 
II – Projeto Arquitetônico aprovado pela Diretoria de Aprovação de Projetos da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação – SMOP-DAP ou, 
alternativamente, projeto arquitetônico protocolado e analisado por meio do processo “SMOP – Consulta Prévia de Projetos e Obras”, devidamente 
assinado, válido e instruído, contendo, no mínimo: 
 
a) planta de implantação e locação, com representação e dimensionamento dos pisos externos à unidade habitacional e das áreas permeáveis; 
b) planta das unidades habitacionais; 
c) planta de cobertura de todas as tipologias das unidades habitacionais; 
d) cortes das áreas molhadas de todas as tipologias das unidades habitacionais. 
 
III – ART ou RRT do profissional responsável pelo Projeto Arquitetônico; 
IV – ART ou RRT do profissional responsável pela execução da obra; 
V – Quadro de áreas das unidades habitacionais. 
 
Parágrafo único. Nos empreendimentos constituídos sob a forma de condomínio, os quadros de áreas deverão ser apresentados em conformidade 
com a NBR nº 12.721/2006, especialmente os Quadros I e II, observada a compatibilidade com o projeto arquitetônico aprovado. 
 
Art. 4º. A Seção de Engenharia e Arquitetura da COHAB-LD analisará, no prazo de até 30 dias, os documentos contidos no processo COHAB: 
Solicitação de Atestado PMCMV e emitirá o Check List que servirá de base para a emissão do Atestado. 
 
§ 1º. Após a análise, a Seção de Engenharia e Arquitetura da COHAB-LD poderá solicitar a empresa requerente incorporadora/construtora os 
documentos que porventura estiverem pendentes, incompletos, ilegíveis ou inválidos. Nesse caso, o prazo de reanálise será prorrogado por igual 
período. 
 
§ 2º. Cabe a empresa requerente incorporadora/construtora atender as exigências das leis municipais para aprovação do empreendimento nos órgãos 
competentes. 
 
Art. 5º. A Diretoria da COHAB-LD, embasada pelas informações do Check List emitido pela Seção de Engenharia e Arquitetura e de acordo com os 
critérios de renda e demanda existente no cadastro da Companhia, poderá emitir o Atestado certificando que o empreendimento é integrante do 
Programa Minha Casa Minha Vida. 
 
§ 1º. O Atestado terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, vedada a sua prorrogação. 
 
§ 2º. Vencido o prazo de validade a que alude o parágrafo anterior, a reemissão do Atestado ficará condicionada à abertura de novo processo 
SEI COHAB: Solicitação de Atestado PMCMV instruído com a documentação listada no Artigo 2º desta Resolução. 
 
§ 3º. Poderá ser concedido o Atestado com validade de 1(um) ano para os empreendimentos cujo Alvará de Execução do projeto aprovado, emitido 
pela SMOP, esteja válido e seja protocolado na ocasião da abertura do processo COHAB: Solicitação de Atestado PMCMV. 
 



 

Jornal Oficial nº 5791 Pág. 34 Terça-feira, 9 de junho de 2026 
 
Art. 6º. Por ocasião da emissão do Visto de Conclusão de Obras – Habite-se pela SMOP-DAP para o empreendimento e, em cumprimento ao 
estabelecido no item VIII, do artigo 4º da Lei 10.730/2009, a COHAB-LD emitirá laudo de término de obra o qual atestará a observância, das 
normativas do Programa Minha Casa Minha Vida, bem como se foram cumpridas as exigências previstas nessa resolução, de forma a fazer jus aos 
incentivos da Lei 10.730/2009 e suas atualizações. Caso a empresa incorporadora/construtora não tenha atendido ao estabelecido na legislação, 
deverá reparar os benefícios recebidos por utilização desta legislação. 
 
Art. 7º. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD. 
 
Art. 8º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a RESOLUÇÃO/CAD n° 005/2024, bem como as disposições 
em contrário. 
  
Londrina, 13 de maio de 2026. Sérgio Roberto Gracia Grande, Conselheiro, Fábio Jorge Rolim Jacob, Conselheiro, Osmar Ceolin Alves, Conselheiro, 
Nilton Camargo Costa, Conselheiro, Nilso Paulo da Silva, Conselheiro 

 
LONDRINA ILUMINAÇÃO 

EXTRATO 
CONTRATO Nº 023/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2026 
MODALIDADE/Nº: Dispensa de Licitação, Art. 29, Inc. II da Lei nº 13.303/2016. 
CONTRATADA: Londricar Locadora de Veiculos Ltda 
REPRESENTANTE: Ângelo Antônio Breve 
SÓCIO(S): Ângelo Antônio Breve 
CNPJ: 09.813.690/0001-72 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. 
VALOR: R$30.000,00 (trinta mil reais). 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Locação de veículos. 
PROCESSO SEI Nº: 91.000881/2026-34 
DATA DE ASSINATURA: 08/06/2026 

 
RESOLUÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 165/2026 
   
O DIRETOR PRESIDENTE DA LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., sociedade de economia mista, em conformidade com a natureza de suas regulares 
atribuições legais e estatutárias; 
   

RESOLVE: 
   
1- Designar a nomeação do empregado Sr. Zenóbio Sales Pinheiro Júnior – RE 095, para junto ao Sr. Henrique Hiroshi Kikuchi – RE 
206, acompanharem e fiscalizarem a execução do Contrato 023/2026, firmado junto à LONDRICAR LOCADORA DE VEICULOS LTDA, que tem 
como objeto a contratação de locação de veículos para uso, pela Londrina Iluminação, em trabalhos de Manutenção, Modernização e obras de 
ampliação do parque de Iluminação Pública do Município de Londrina. 
 
2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos colaboradores mencionados acima deverão ser encaminhadas a autoridade 
superior, para que, em tempo hábil, possa adotar as medidas convenientes; 
 
3- Revogar as disposições em contrário; 
 
4- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Londrina, 03 de junho de 2026. Vitor Daniel Genovez Horita, Diretor Presidente 

 
PROCON – NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 

DO CONSUMIDOR 
EDITAIS 

EDITAL nº 185/2026 – PROCON-LD 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PROCON-LONDRINA, sito à Rua Piauí, nº 1117, Centro, nesta cidade, através de sua Diretora Executiva, Dra. Renata Kawassaki Siqueira, com 
fundamento no Artigo 42, Parágrafo 2º do Decreto nº 2.181/97, faz saber que perante esse órgão, tramita processo administrativo sob o nº 
2605004400100506301, tendo como Consumidor(a) MARIA [omissis], inscrito(a) no CPF sob nº 737.xxx.xxx-00, e G.F. DA SILVA - BOX E VIDROS 
(AGC BOX E VIDROS), inscrito no CNPJ sob nº 28.767.839/0001-79, pelos fatos a seguir relatados: 
“A consumidora, devidamente qualificada, comparece perante este Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor para relatar que contratou a empresa 
AGC BOX E VIDROS para fornecimento e instalação de itens de banheiro. Entretanto, embora tenha efetuado o pagamento no valor de R$ 1.800,00, 
a fornecedora não realizou a instalação dos itens conforme combinado, tampouco efetuou a devolução dos valores pagos pela consumidora. 
Relata, ainda, que tentou resolver a situação diretamente com a empresa, porém não obteve solução até o presente momento. 
Pedido: 
DOS PEDIDOS: 
Diante do exposto, requer: 
I. Que a fornecedora preste os devidos esclarecimentos acerca dos fatos relatados; 
II. Que a fornecedora realize a entrega e instalação dos itens contratados, conforme ajustado entre as partes, ou, alternativamente, efetue a devolução 
integral do valor pago pela consumidora, no montante de R$ 1.800,00; 
III. Que sejam adotadas as demais medidas cabíveis para solução da demanda.” e que, por este Edital fica NOTIFICADO para o prazo de 10 (dez) 
dias apresentar defesa, advertindo-se que não sendo impugnado o feito no prazo, incorrerá em revelia e confissão. E para que chegue ao 
conhecimento do interessado e não alegue ignorância, mandou passar o presente Edital que está sendo publicado no Jornal Oficial do Município de 
Londrina.  
Eu, Thiago Ricardo Elias, apenas transcrevi o relato, sem lhe alterar o conteúdo, e o subscrevo. 


